
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.072 - SP (2014/0174471-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MANOEL TADEU RODRIGUES  
AGRAVANTE : VAGNER AUGUSTO RODRIGUES  
ADVOGADO : BENEDITO ANTÔNIO STROPPA E OUTRO(S) - SP069283 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO. ART. 334 DO CÓDIGO 
PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em desacordo com a jurisprudência dessa Corte firme no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de 
contrabando de cigarros. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.072 - SP (2014/0174471-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MANOEL TADEU RODRIGUES  
AGRAVANTE : VAGNER AUGUSTO RODRIGUES  
ADVOGADO : BENEDITO ANTÔNIO STROPPA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MANOEL TADEU 

RODRIGUES e VAGNER AUGUSTO RODRIGUES contra decisão proferida pelo Exmo. 

Senhor Ministro GURGEL DE FARIA, que deu provimento ao recurso especial do 

Ministério Público Federal para afastar a incidência do princípio da insignificância e 

determinar o retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para o prosseguimento do 

feito.

Os agravantes alegam que a decisão violou o disposto na Súmula n. 7 do 

STJ, que veda o reexame das provas. Aduz que não é permitido a incursão no conjunto 

probatório para se verificar se os cigarros são de importação proibida, pois o Juiz de 

primeiro grau chegou à conclusão de que os cigarros são de fabricação estrangeira, 

cuja importação é permitida, tratando-se de descaminho. 

Requerem, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho dos agravantes, mantenho o decisum por seu 

próprio fundamento. 

Com efeito, firme nesta Corte o entendimento de que não se aplica o 

princípio da insignificância, porquanto não se verifica no caso em apreço a 

inexpressividade da lesão jurídica na conduta dos agentes, a qual consistiu na 

importação de produto proibido que atenta contra a saúde pública e o meio ambiente, de 

modo que não restam preenchidos os requisitos necessários.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO. FUNDAMENTOS NOVOS 
UTILIZADOS PELO TRIBUNAL DE APELAÇÃO. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 

crime de contrabando de cigarros não comporta aplicação do princípio da 
insignificância, haja vista o elevado grau de reprovabilidade da conduta, 
que ofende a saúde e a segurança públicas. Precedentes.

3. O emprego de fundamentação diversa da utilizada pelo 
juízo de primeiro grau para manter afastado o princípio da insignificância 
não configura ofensa ao princípio do non reformatio in pejus, pois, além de 
não ter havido efetivo agravamento da situação do réu, o Tribunal a quo 
atuou dentro dos limites do amplo efeito  devolutivo, característica própria 
do recurso de apelação.

4. As instâncias ordinárias não reconheceram a atenuante 
da confissão espontânea ante a sua irrelevância em face do contexto 
fático-probatório construído nos autos. Rever o acórdão recorrido, nesta 
parte, resultaria, portanto, em ofensa ao óbice da Súmula 7/STJ.

5. O agravante não submeteu ao Tribunal de origem a sua 
irresignação quanto à fixação da pena-base. É inviável, em recurso 
especial, conhecer de matéria não prequestionada nas instâncias 
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
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804.735/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 30/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ACUSADO QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A importação não autorizada de cigarros constitui crime 
de contrabando, insuscetível de aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes.

2. A existência de ação penal em curso contra o acusado 
impede a suspensão condicional do processo (ex vi do art. 89 da Lei n. 
9.099/1995).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no RHC 55.884/SC, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
27/10/2015).

RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE CIGARROS. 
ART. 334, § 1º, D, DO CÓDIGO PENAL. PRODUTO DE PROIBIÇÃO 
RELATIVA. AUSÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA. DELITO 
PLURIOFENSIVO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE. 

1. Hipótese em que o condenado foi surpreendido realizando 
o transporte de grande volume de cigarros de origem estrangeira 
desacompanhados da documentação comprobatória da regular 
importação. 

2. O cigarro é mercadoria de proibição relativa, cuja 
importação ou exportação clandestina configura delito de contrabando, 
que busca tutelar o interesse estatal no controle da entrada e saída de 
produtos, assim como a saúde e segurança públicas. 

3. É irrelevante, desse modo, o lançamento de eventual 
crédito tributário porque o delito se consuma com a simples entrada ou 
saída do produto proibido. 

4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 
1.454.586/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
9/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. CRIME QUE OFENDE A 
SAÚDE PÚBLICA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de 
contrabando, no qual o bem juridicamente tutelado vai além do mero valor 
pecuniário do imposto elidido, alcançando também o interesse estatal de 
impedir a entrada e a comercialização de produtos proibidos em território 
nacional. 
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2. Nessa linha, a introdução de cigarros em território 
nacional é sujeita à proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos 
moldes expressamente previstos em lei, constitui o delito de contrabando 
e não descaminho, inviabilizando a incidência do princípio da 
insignificância. 3

3. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos. 

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
342.598/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
19/11/2013). 

Anoto que o acolhimento do recurso não demandou o reexame das 

provas, pois incontroverso nos autos que os cigarros são de procedência estrangeira, 

segundo consta na sentença (fl. 163). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0174471-0 REsp 1.471.072 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000558820124036117  201261170000555  2014017444710  34212011000418  
558820124036117

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : MANOEL TADEU RODRIGUES  
RECORRIDO : VAGNER AUGUSTO RODRIGUES  
ADVOGADO : BENEDITO ANTÔNIO STROPPA E OUTRO(S) - SP069283 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL TADEU RODRIGUES  
AGRAVANTE : VAGNER AUGUSTO RODRIGUES  
ADVOGADO : BENEDITO ANTÔNIO STROPPA E OUTRO(S) - SP069283 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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